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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
 

PROVIMENTO Nº 1, DE 11 DE ABRIL DE 1997 
 
 

O MINISTRO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, esclarece o Provimento nº 
1/1996, que dispõe sobre a retenção do Imposto de Renda na fonte e o recolhimento de 
contribuições devidas pelo trabalhador ao Instituto Nacional de Seguro Social. 

 
Considerando a: 
 
1. consulta feita pela Corregedoria-Geral da Advocacia da União, através do 

Ofício nº 58/97/CGAU/AGU; 
 
2. necessidade de uniformização sobre o critério de retenção do imposto de 

renda, pelos débitos decorrentes de ações trabalhistas, pelos diversos Tribunais Regionais 
do Trabalho; 

 
 
RESOLVE: 

 
 

Art. 1º - As disposições contidas no Provimento nº 1/1996, desta 
Corregedoria, publicado no Diário da Justiça de 10-12-1996, aplicam-se às execuções de 
débitos trabalhistas mediante Precatórios. 

 
Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
 

Ministro Almir Pazzianotto Pinto 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho 


